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FH estuda criação 
de conselho 

agrário 
Órgão reuniria 

quatro ministérios, 
MST e organizações 
n ão -gov em amen tais 

RICARDO AMARAL 

B 
RASÍLIA — A criação do 
Conselho Nacional de Refor
ma Agrária é a medida polí

tica mais importante em estudo 
pelo governo federal para reagir à 
escalada de violência no campo. O 
conselho reuniria todos os minis
térios envolvidos na questão fun
diária (Agricultura. Educação e 
Saúde, além do futuro Ministério 
Extraordinário da Reforma Agrá
ria) e entidades não-governamen
tais que tenham ou não atividade 
diretamente vinculada ás ques
tões do campo. 

Até o Movimento dos Sem-Terra 
(MST) poderia ser convidado a in^ 
tegrar o conselho, de acordo com 
um membro do govemo que vem 
participando de todas as ações 
desde o massacre do Pará. A idéia 
é dar a este conselho acesso a to
dos os números e ações no projeto 
de reforma agrária, funcionando 
também como uma "câmara de 
descompressão" do debate. 

Com a transparência proporcio
nada pelo conselho, seriam evita
das discussões sobre o real núme
ro de assentados, por exemplo. Os 
defensores da tèse do conselho 
sustentam que já existem câmaras 
desse tipo funcionando, com bons 
resultados, nas áreas de meio am
biente, direitos humanos e assis
tência â infância e à adolescência. 
"O pau quebraria lá dentro, não 
nas estradas", comparou um de
fensor do conselho. 

Reação — O governo concluiu que 
é preciso reagir à questão fundiá
ria de maneira correspondente à 
repercusssão negativa do massa
cre do Pará. Por isso, calcula que o 
instrumento de realização da re
forma agrária, o desgastado Incra. 
deve ganhar uma 
nova d i m e n s ã o . 
Depois de análises 
na área adminis
trativa, decidiu-se 
criar um ministério 
extraordinário, um 
simples gabinete, 
montado sobre a 
estrutura do Incra, 
que deverá ser to
talmente modifica
da. 

O presidente Fernando Henri
que Cardoso espera do futuro mi
nistro da Reforma Agrária que 
apresente opções tanto para a 
atual diretoria do Incra (que o mi
nistro poderá modificar à vonta
de), quanto para a emperrada es

trutura da autar
quia. A base legal 
para a reforma 
agrária continuará 
sendo o Estatuto 
da Terra, editado 
no governo Castel
lo Branco (1964-
1967), com a agili
dade proporciona
da pelos projetos 
de lei em discussão 

no Congresso, como o que propõe 
a adoção de rito sumário na imis
são de posse pelo governo das ter
ras desapropriadas. 

Um dos setores mais preocupa
dos com uma resposta rápida são 

as Forças Armadas. O chefe do 
Gabínete Militar da Presidência, 
general Alberto Cardoso, foi peça-
chave nas ações imediatas após o 
massacre. Ele providenciou uma 
varredura na área, para a busca 
de eventuais cadávares desapare
cidos (suspeita levantada pelos 
sem-terra e não confirmada), e 
também deslocou tropas do Exér
cito para garantir a segurança do 
sepultamento dos 19 mortos, no 
sábado. 

Diálogo — O Exército acompa
nha toda a movimentação do MST 
no Brasil. O governo avalia que a 
direção do Movimento dos Sem-
Terra dá um caráter ideológico à 
reivindicação, mas está conse
guindo agregar uma massa de 
adeptos que incluí, além tíe cam
poneses expulsos de suas terras, 
trabalhadores de pequenas e 
grandes cidades num movimento 
de retorno ao campo. 0 problema 
no diálogo com o MST, na avalia
ção do Planalto, é que, a cada rei
vindicação atendida, os dirigen
tes apresentam uma nova, tor
nando o confronto interminável. 

Ontem mesmo, o presidente do 
Incra, Raul do Valle, estava irrita
do com a liderança dos sem-terra 
de Eldorado dos Carajás. Mesmo 
depois da decisào do governo de 
desapropriar para eles 5 mil hec
tares da Fazenda Macaxeira, on
de ocorreu o conflito, duas novas 
exigências foram postas na me
sa: que a área desapropriada fos
se ampliada para 40 mil hectares 
e o governo não pagasse pela de
sapropriação, já que os supostos 
proprietários da fazenda sào 
apenas foreiros (sem título de 
propriedade). > 
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DESTAQ 
ELIO GASPARI 

Curionópolis é logo ali 

F 
falando em Porto Seguro a 

uma platéia de pataxós e 
petistas o presidente Fer

nando Henrique Cardoso afir
mou: 

— Assumamos nós todos a cul
pa de não termos sabido conver
sar, de nào termos sabido impor 
as necessidades desse povo. 

Nós quem, Grande Chefe Bran
co? Se a culpa é de todo mundo, 
nào é de ninguém. 

Apesar do massacre de Curio
nópolis ter provocado um novo 
surto em favor da reforma agrá
ria, vale a pena perguntar? 0 que 
Curionópolis tem que ver com a 
reforma agrária? Elementar: se a 
terra estivesse bem dividida os 
sem-terra nào teriam sido assas
sinados. Falso. As vítimas das 
matanças de Vigário Geral e da 
Candelária nào lutavam por ter
ra. Aliás nào lutavam por nada 
além de uma noite de sono. 
Curionópolis tem muito mais 
que ver com a 
questão da polícia 
e do poder do que 
com a divisão da 
terra. Tem que ver 
com a ferocidade 
do poder quando 
está diante de ci
dadãos indefesos 
e da sua docilida
de quando se mo
ve no andar de cima. Nesse mun
do nào há falta de conversa, mas 
gogó demais. 

Encravado no meio da mata do 
sul do Pará, o município de 
Curionópolis pode parecer lon
gínquo e insignificante, mas sua 
história informa que ele está logo 
ali, depois de cada esquina. Sig
nifica cidade de Curió. Curió foi o 
apelido dado no início dos anos 
70 a um engenheiro do Incra (de 
novo a reforma agrária) chama
do Marco Antônio Luchini. Nào 

era engenheiro nem do Incra, 
muito menos Marco Antônio. 
Chamava-se Sebastião Rodrigues 
de Moura, major do Exército. Ca
çava guerrilheiros do PC do B es
palhados .pelo Araguaia. Comba
teu, foi baleado e prevaleceu. 
Venceu o mau combate, coman
dado por generais que nào fize
ram prisioneiros nem permiti
ram registro. 

Na luta contra os mais fracos, 
o Estado sumiu com os cadáveres 
de pelo menos 80 cidadãos. Al
guns deles foram degolados de
pois de mortos. O comportamen
to dos comandantes militares 
diante da guerrilha do Araguaia 
foi um ato de poder. A mata onde 
hoje está Curionópolis era logo 
ali. Em Sào Paulo fazia esquina 
com o DOI da Rua Tutóía; no Rio. 
com o da Barão de Mesquita. 

Pode-se supor que o major 
Curió fosse um disciplinado com
batente das forças da ordem. 
Coisa nenhuma. Na manhã do 
dia 12 de outubro de 1977, quan
do o presidente Ernesto Geisel 
demitiu o ministro do Exército, 
general Sylvio Frota, Curió esta
va novamente disposto a comba
ter. Foi para o saguão do Aero
porto de Brasília para convencer 
os generais-de-exército chama
dos por Geisel a acompanha-lo 
ao Forte Apache, onde se trama
va a deposição do presidente. O 
major que matava no mato em 
defesa da ordem miou no aero
porto quando o golpe mixou e 
voltou para sua mesa no Centro 
de Informações do Exército. Ain
da que patético, o golpe frustra
do de outubro de 1977 ameaçou 
muito mais o governo do que to-J 
das as conspirações esquerdistas J 
da ditadura, mas, como a briga fi
cou no andar de cima, fingiu-se 
que nào houve. 

A mata da qual Curionópolis é 

parte renasceu 
nos anos 80. Um 
garimpeiro achou 
a mina de Serra 
Pelada. Ouro a céu 
aberto, de onde 
saíram 50 tonela
das em dois anos. 
O major, já tenen
te-coronel, voltou 
ao mato. Desceu 

como plenipotenciário do Servi
ço Nacional de Informações para 
administrar a mina. Militarizou o 
garimpo e popularízou-se na re
giào. O ouro da floresta globali
zou as vizinhanças de Curionó
polis. Em 1983 o Brasil estava 
quebrado e sem reservas. Os lin
gotes de Serra Pelada iam para a 
fundição da Casa da Moeda. Ela 
nào t inha credencial para a 
cunhagem e o governo precisava 
de dólares para ontem. Acertou-
se um esquema pelo qual um fun
cionário do Banco Morgan assis
tia ao embarque dos lingotes no 
Aeroporto do Galeão, telefonava 
para Nova York e, adicionando-
se uma taxa camarada, deposita-
vam-se dólares no Banco do Bra
sil. A Casa de Morgan faturou al
go como US$ 4 milhóes nesse ser
viço. E assim Curionópolis fez es
quina com Wall Street. 

Durante o collorato, Curionó
polis atravessou a Avenida Pau
lista. O major, transformado em 
tenente-coronel da reserva, jà l i 
derara uma revolta de garimpei
ros e se elegera deputado federal 
pelo PDS. Apenso à caixinha de 
Paulo César Farias, tomou USS 
120 mil da Mercedes-Benz. 

Em todos esses casos poucos 
foram os que assumiram os bene
fícios e muitos os que receberam 
o chanfalho. É por isso que fica 
difícil entender como se possa 
acreditar que a culpa é de todos. 
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COLUNA DO ESTADÃO 
CRISTIANA LOBO, COM AGÊNCIA ESTADO 

E stá praticamente certo que 
o presidente Fernando 
Henrique Cardoso vai deci

dir pela criação do Ministério Ex
traordinário para Assuntos de 
Reforma Agrária, nos mesmos 
moldes do Ministério Extraordi
nário dos Esportes, ocupado por 
Pele. Com reduzidíssima estrutu
ra burocrática, englobaria ape
nas o Incra. 

As especulações sobre nomes só 
aumentam. São citados para o 
posto: Euclides Scalco, que hoje 

preside a Itaipu: José Gregori, 
chefe de gabinete do Min istmo da 
Justiça: Raul Jungmann. presi
dente do Ibama e Odacir Klein, 
ministro dos Transportes — neste 
caso. ficaria com o Ministério da 
Agricultura. Na noite de ontem 
surgiu na parada também o nome 
do ex-govemador Ciro Gomes. 

Na conversa que teve ontem no 
Palácio do Planalto, o presidente 
da Contag. Francisco Urbano, in
dicou o vice-govemador do Rio 
Grande do Sul, Vicente Bogo. 

JOSE CASADO 

No Pará, reforma limitou-se a maracutaiti 

P 
or trás da tragédia 
de Eldorado de 
Ca ra j á s existe 

uma história ainda nào 
contada sobre o costume 
secular dos govemantes 
de deixar à natureza a so
luçào dos conflitos sociais. 

A morte de mais de 
duas dezenas de sem-ter
ra resulta, em boa parte, 
da leniência de sucessivos 
govemos civis sobre o que 
fazer, por exemplo, com o 
estoque de terras dos Es
tados tomadas pela Uniào 
na década dos 70, na es
teira da construçáo da 
Transamazònica 

Em 1971, estava em 
marcha um "Brasil Grande" comanda
do pelo general Emílio Médici. A Tran
samazònica era mais que o projeto de 
uma superestrada com grandes opor
tunidades de negócios para empresá
rios com ousadia assentada nos cofres 
públicos, e tomara-se um emblema da 
megalomania de perpetuação no poder 
do condomínio militar e civil instalado 
em Brasilia 

Com uma assinatura o general Médici 
decretou a federalização das terras às 
margens das rodovias federais, num raio 
de 100 quilómetros. A Uniào assumiu o 
controle de dois terços do território do 
Pará. o correspondente a 34 milhões de 
hectares. Na vida real, estabeleceu-se o 
caos na titularidade de terras no Estado. 

A confusão só aumentou com a con
cessão de incentivos fiscais nas áreas 
onde. aparentemente, nào existiam dú
vidas sobre a titularidade da terra. No 

sul do Pará, os incentivos 
produziram superfazen-
das de gado. A maior par
te delas, porém, nào pas
sou de gigantescas quei
madas de mata, álibi ne
cessário para que seus 
proprietários pudessem 
receber os recursos do 
Tesouro. 

A política governa
mental de incentivos à 
criação de pastos na re
giào teve dois resultados 
principais: o desperdício 
de dinheiro público aos 
bilhões, com a constru
ção de fortunas privadas, 
e uma aguda concentra
ção da posse e da pro

priedade da terra. 
Dois anos depois que o último dos ge

nerais, Joào Figueiredo, saiu pela porta 
dos fundos do Palácio do Planalto pe
dindo ao povo que o esquecesse, seu su
cessor civil, José Samey, cuidou de criar 
um ministério e ir até Belém para revo
gar os decretos de Médici. 

Desde 1987, ou seja, há pelo menos 
nove anos. o Pará já poderia ter assu
mido o controle de 34 milhões de hec
tares de seu território — área mais que 
suficiente para ampla reforma agrária 
no Estado. 

Nesse período, porém, duas centenas 
de pessoas morreram na disputa por 
terras no Pará, com o Estado assumin
do a liderança nacional de conflitos 
agrários. A última leva de miseráveis foi 
enterrada lado a lado, em Curionópolis, 
no fim de semana. Alguns eram sem-ter
ra. outros sem-emprego, quase todos 

vindos do Maranhào. Piauí e Tocantins, 
cujas economias dependem essencial
mente do ajutório federal. 

A leniência dos govemantes fez; com 
que a burocracia deixasse adormercer 
no limite de um papel oficio a revogação 
dos decretos de Médici. O caos fundiário 
foi consolidado numa das regiões do País 
com maior disponibilidade de temis pú
blicas e menor densidade demognifica. 

E nele proliferaram maracutaias. 
Uma das grandes foi protagonizada pe
lo próprio entào ministro da Reforma 
Agrária, Jáder Barbalho, atual senador 
pelo PMDB do Pará. Num único ano, ele 
emitiu 73"</. do total de moeda impressa 
usada pelo govemo em quase duas dé
cadas (1964-1992) para comprar terras 
destinadas ã reforma agrária A megae-
missào de Títulos da Dívida Agrária 
(TDAs) só serviu para beneficiar famí
lias de correligionários do ministro, pro
prietárias de castanhais no Pará, em de
sapropriações supertáturadas. 

Na sucessào de golpes, o maior, po
rém, foi dado por advogados de um fan
tasmagórico fazendeiro, Carlos Medei
ros, identificado em processos judiciais 
com documentos falsos de identidade e 
que jamais foi visto por nenhum ser vi
vo. Grilaram nada menos que 9 trilhões 
de hectares, o equivalente a 9", do Pará 
e \% do território nacional. 

Um dos derivativos dessa supergrila-
gem está em meia dúzia de ações em 
trâmite na Justiça Federal, em Brasília, 
nas quais cerca de dez supostos pro
prietários — sucessores do "fantasma" 
— reclamam uma indenização do Infra 
de nada menos que RS 400 milhcies. 

Isso é 50 vezes mais que o valor pago 
pelo Incra. no ano passado, ao fazendei-

— — — — C u n t i n u a — — — 
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Novos rumos da inteligência 
Kobcrto Nvmsrlane 

0presiòente Fernando Henrique 
Cardoso fez mudanças na área de 
Inteligência que reacenderam o 

debate sobre o papel desta atividade 
no Brasil Foi Iransienda para a alça
da da Casa Nfilkar da Presidência da 
República, chefiada pelo general Al 
berto Cardoso, toda a estrutura e 
quadros da Subsecretaria de Imeli-
géneia. A medida reflete a disposição 
presidencial em reestruturar a área. 
obedecendo ao propósito de criação 
da futura Agência Brasileira dc Inte
ligência (Abini. 

A questão do serv iço de informa
ções é sensível e provoca reações 
quase sempre inspiradas na lembran
ça do antigo Serviço Nacional de In-
forraaçôes (SNIJ. Teme-se. atinai, 
um SNI redivivo, um novo ievialã 
"golberyano" atuando sob a batuia 
la antiga Ideologia dc Segurança Na
cional e seus fantasmas, dentre estes 
n "inimigo inierno" — pecha outro
ra atribuída aos opositores ao regime 
tnililar. 

O debate atual não sofre este ma-
niqueí&mo lípico da Guerra Fria, 
quando o SNI traduzia o enfoque de 
um mundo bipolar, dividido entre ca
pitalismo e comunismo. A questão. 

agora, é saber se a futura Agência 
Brasileira dc Imeligência (Abin). de
verá atuar nn campo interno, no cam
po extemo. ou em ambos. Não csia 
cm pauta discutir a necessidade do 
serviço, mas as áreas, papeis e linn-
les instiludonals dc sua atuação. De
verá, a futura Abin. apenas municiar 
o Governo no combate ao narcolráti-
co. crime organizado e lerrorisrro.' 
deverá somenie desenhar cenários es-
irategrcos relevantes para o Eslado. 
em campos cono o da Ciência e Tec-
nologra'.' Ou um movinvenio prevista 
é problema a ser assinalado oo con
texto dos mov intentos sociais'.' 

Na cúpula do Poder Executivo, 
são estas alternativas de discussão. 
£ é essencial que assim seja. incluin
do a panicipaçâo da sociedade, via 
Congresso Nacional. O presidente 
Femando Henrique Cardoso é entu

siasta da idéia. estimulando a elabo
ração do projeto de lei que dispõe « v 
bre a criação da Abia. Neste senudo. 
o Partido dos Trabalhadores (PTl 
lambem elabora um projeto que pnv-
põe substanciais e positivas mudan
ças tia área de Inteligência, sobreludo 
no que concerne ao papel instiiucio-
nal da agência, forma dc organiza
ção, áreas de atuação etc. 

É preciso, pois, dispor os vários 
aspectos do tema soh a perspectiva 
de UIH Estado que biisca se moderni
zar c se iniegrar compctitivamenie na 
nova ordem munuial. inclusive aspi
rando a um assento eslralêgico no 
Conselho de Segjrança das Nações 
Unidas. Pensar a questão nos mol
des maniqtietstas dã era ditatorial é 
um retrocesso que sò interessa a 
quem, por conv ttiièncta. saudosis
mo ou inapetência para a reckla* 
Sem, deseja que tudo permaneça 
cumo esti Mxs se. a curto praziio" 
resultado disso são as recorrentes cri
ses no Governo Federal, a longo pra
zo o prejuízo será de toda sociedade, 
pois. ein última análise, a Imeligên-. 
cia lida com ocuflbecmmMn — eeMC 
Já i o principal diferencial dc poder 
entre as nações, acima de qualquer 
poderio hdicu-míiitur. 

De lalo. o cxjnhecimcnto (iccffí--
co-ciemífico. ecofWimico. polúicoi.ic, 
o novo paradigma do século XXi. 
Estados e empresas (Iransnacionais 
Í>U não) elaboram suas eslratégi^ 
mediante perspectivas traçadas com' 
hase na análise de dados da realidade 
integrada por várias instâncias do co-' 
nhecimenlo. () Serviço de InièHyiffn-' 
cia brasileiro deve corresponder';?cs-i 
te desafio. É indispensável que "<>' 
Congresso Nacional discuta com '<>• 
Executivo a concepção de uma nova 
estrutura c redefinição dos papeis quet' 
ao serviço couber no plano instituc^v. 
nai. Assim procedendo, não haverá 
ra^ào para novos emocioiulisuios. 
nem desconriançus. Estas reações. a. 
ngor, apenas adiariam, cm pmú&u 
da stíciedadc. a necessidade de dís-' 
cussão em torno da criação de' \ím 
novo serviço de imeligência no Bfa-
s i l — 

• ••Un M Cèado 
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• 
HÇA COMUM 

'AM MATADO 
Massacre dos sem-terra em Eldorado 
dos Carajás obriga o govemo a 
tomar medidas pela reforma agrária 

Vanda Célia, Fernanda Melazo 
e André Campos 

J eqiiiDe do Correio 

Os 150 policiais militares que 
abriram fogo contra os sem-
terra no Pará deverão ser julga

dos pela Jusdça Federal como se aves
sem cometido crime comum. Dossiê 
do Conselho de Defesa dos Direitos 
l lumanos (CDDPH), depois de serem 
mvidas 30 testemunhas, confirma a 

execução pela Polícia Militar do Pará 
v pede que os culpados, incluindo o 
coronel Mário Pantoja, que coman
dou a operação, sejam enquadrados 
l 'or homicídio qualificado, com pena 
nuíxima de 30 anos de reclusão. 

() compromisso para que os poli-
i iais militares de Eldorado dos Cara
iás sejam enquadrados e julgados na 
i ustiça comum foi acertado ontem 
pelo presidente Fernando Henrique 
( ardoso, o presidente do STF, Supre
mo Tribunal Federal, Sepúlveda Per-
ience, e os presidentes do Senado, Jo-
~e Sarney. e da Câmara, Luiz Eduardo 
Magalhães, além do ministro da Jus
dça. Nelson lobim. 

CMERGÊNCIA 
Os chefes dos três poderes da Re

publica acertaram a edição de um 
pacote com medidas de emergência 
para banir a violência no campo. Du
rante uma hora e meia do encontro, 
no Palácio do Planalto, eles lamenta
ram a morte dos 19 sem-terra em El

dorado dos Carajás, tragedia que co
move o País há seis dias. Fernando 
Henrique prometeu até criar um mi
nistério extraordinário para fazer a 
reforma agrária em seu governo, con
forme antecipou ontem o Correio 
Ikaziliense. 

"Defendi a criação do ministério, o 
presidente não recusou a idéia. Ao 
contrário, prometeu estudá-la", con
tou o presidente do Senado, José Sar
ney. No govemo, o Ministério da Re
forma Agrária é dado como certo, E o 
nome mais cotado para ocupá-lo on
tem à tarde era o do presidente da 
Contag, Confederação dos Trabalha
dores da Agricultura. Francisco Ur
bano, Ele também preside o PSDB no 
Rio Grande do Norte. 

Progressista, Urbano conhece a 
realidade do campo—já foi, inclusi
ve, plantador de milho, feijão e arroz 
no interior. "Estou feliz porque meu 
nome está sendo lembrado", disse ao 
Correio. A guinada do govemo em fa
vor dos progressistas é a primeira 
tentativa concreta de buscar soluções 
para a tragédia do Pará. 

GOLPES E TORTURA 
Quase uma semana depois do con

fronto, Fernando Henrique fechou a 
aliança com o Congresso e o STF para 
mudar leis e endurecer o jogo com as 
polícias que matam. Ainda hoje, o 
presidente do CDDPH, Humberto 
Pedrosa Espíndola, entrega ao minis

tro da Justiça, Nelson Jobim, o dossiê 
mostrando que os PMs mataram os 
sem-terra a bala, golpes de foice, fa
cões e cabos de enxada, além de so
cos e pontapés. 

O pacote de emergência agrária, 
anunciado ontem, tem 9 medidas 
(veja nesta página), a maioria delas 
dependendo de votação no Congres
so. É o caso do rito sumário, projeto 
que permite desapropriação imedia
ta. Enviado pelo govemo a proposta 
está na Comissão de Constituição de 
Justiça da Câmara mas deverá trami
tar com urgência urgentíssima para o 
plenário e o Senado. A previsão é de 
votação na próxima semana. 

CRIME E CASTIGO 
Outra medida é a votação pelo Se

nado do projeto que determina julga
mento comum para policiais milita
res. Aprovado na Câmara pode ser 
votado no Senado ainda nesta sema
na. Além dessas propostas, Femando 
Henrique quer garantir emenda 
constitucional para federalizar cri
mes cometidos contra direitos hu
manos. Com isto, deverá ser criada 
Vara específica da Justiça Federal pa
ra cuidar de assuntos agrários. 

Função relevante será dada ao 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana ligado ao Ministério 
da Jusdça. Caberá ao conselho definir 
quais os crimes de policiais militares 
serão julgados pela Justiça comum. 

C o n t i n u a 
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ANÁLJSE DA NOTÍCIA 

O Riocentro de Fernando Henrique 
André Gustavo Stumpf 
Do eauipe ao Correio 

A matança de trabalhadores 
sem-terra no sul do Pará é, de 
longe, o episódio mais forte a 
confrontar a postura imperial 
de um governo que, neste ano, 
não conseguiu emplacar refor
mas, nem avançar nas privatiza
ções. A inação nessas áreas sen
síveis estava sendo controlada 
por um discurso modemizador, 
praticado dentro do Brasil e no 
estrangeiro. 

O episódio de Eldorado fez cair a 
máscara. Foi uma espécie de Rio
centro do governo Fernando Henri
que. Em 1982, o governo Figueiredo 
caminhava na direção da redemo
cratização, com suposto apoio mi
litar. De repente, flagraram milita
res colocando bombas num show 
de música popular em comemora
ção ao I o de Maio, realizado na Bar
ra da Tijuca, no Rio de Janeiro. Fi
gueiredo preferiu abafar o episó
dio, ao invés de punir os culpados. 

O presidente Fernando Henri
que não foi ao sul do Pará. Preferiu ' 

chamar os presidentes da Câmara, 
Senado e Supremo Tribunal Fede-
ral para tentar uma ação cootdena-
da dos três poderes. Perdeu um 
tempo precioso e não assumiu o 
discurso da reforma agrária. Resol
veu discutir, com seus assessores, 
se deveria ou não recriar ministério 
ou secretarias especiais para lidar 
com o problema. 

As dificuldades do presidente em 
colocar a mão na questão social 
apontam para o óbvio: fazer refor
ma agrária é fácil. Basta havtir von
tade política. 

Arraes adverte 
para resistência 
A ameaça do presidente Joào Gou

lart de fazer uma reforma agrária "na 
marra" foi uma das causas que leva
ram ao golpe de 1964. Naquele ano, 
entre outros, o então govemador de 
Pernambuco, Miguel Arraes, defen
sor da redivisão de propriedades ru
rais, foi cassado pelos militares. On
tem, o mesmo Arraes, admitiu que as 
Forças Armadas devam participar da 
implantação da reforma agrária no 
Brasil. 

"O processo de reforma agrária 
pode desencadear um protesto dos 
proprietários que seja acima do nor
mal. As garantias têm que existir em 
qualquer circunstância", afirmou. 

Arraes usou exemplos de países 
que fizeram a redivisão de proprieda
des agrícolas para demonstrar as difi
culdades em convencer os proprietá
rios de terras. "Em alguns a resistên
cia dos proprietários teve que ser 
rompida pela força", garantiu. 

"A União tem que ser responsável 
pela reforma, mas é necessária a par
ticipação de forças dos municípios e 
dos estados (prefeitos, govemos esta
duais, sindicatos e outras entidades 
civis)", reivindicou. Entretanto, ele 
não sabe exatamente como poderia 
ser essa "descentralização". "Vamos 
discutir como vai ser isso", afirmou. 

MEDIDAS DE EMERGÊNCIA 

RITO SUMÁRIO 
Desapropriação imediata de terras em conflito. Derrota dos ruralistas. 

MINISTÉRIO 
Recriação do Ministério da Reforma Agrária está definida. 

EMENDA 
Emenda constitucional para federalizar crimes contra direitos humanos, 
que serão julgados pela lustíça Federal, menos vulnerável às pressões 
políticas regionais. 

URGÊNCIA 
Pedido de urgência urgentíssima para o projeto que determina que 
policiais militares passem a ser julgados pela Justiça Comum. 

CONSELHO 
Fortalecimento do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 
que passará a definir quais crimes serão considerados contrários aos 
direitos humanos. 

FÓRUM 
Criação do Fórum Nacional Sobre Violência no Campo no Ministério da 
Justiça. 

REUNIÃO 
O govemo quer se reunir com os secretários estaduais de Segurança Pública 
para exigir um basta na violência e procurar soluções para o conflito agjário. 

JUSTIÇA 
Criação de uma Vara da Justiça Federal específica para crimes agrários 
para agilizar os processos e permitir que sejam julgados por especialistas. 

SEGURANÇA 
O governo pretende criar unidades especiais de segurança coletiva, uma I 
espécie de guarda nacional, responsável pelo policiamento civil. 

• C o n t i n u a 
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Guarda nacionai 
é outra idéia 

Celson Franco 
Do eauipe do Correio 

() massacre de Eldorado de Cara
jás deixou o governo apavorado. O 
presidente Fernando Henrique Car
doso apresentou ontem aos presi
dentes do Supremo Tribunal Fede
ral. Sepúlveda Pertence, do Senado 
e da Câmara, José Sarney (PMDB-
AP) e Luís Eduardo Magalhães (PFL-
BA), a idéia de criar uma guarda na
cional, com o nome de Unidades 
Especiais de Segurança Coletiva, 
para resolver grandes conflitos que 
fujam ao controle das polícias esta

duais. 
A idéia, de forma genérica, está 

exposta no relatório do deputado 
VIoreira Franco (PMDB-RJ) sobre a 
reforma administrativa apresenta
da pelo governo ao Congresso Na
cional, O assunto, contudo, vem 
sendo estudado faz algum tempo 
pela Secretaria de Assuntos Estraté
gicos (SAE), com o apoio do Centro 
de Inteligência do Exército (CIE), O 
contlito no Sul do Pará precipitou 
as coisas. 

A criação de uma guarda nacio
nal no Brasil agrada às Forças Ar
madas e, especialmente, ao Exérci
to, que cederia oficiais dos seus 
quadros para compor o novo orga
nismo de segurança. Cogita-se da 
utilização, também, de gente da 
Polícia Federal. 

As Unidades Especiais permitirão 
ao governo federal intervir nos esta
dos em casos de conflitos graves, sem 
caracterizar a intervenção. 

O deputado Moreira Franco che
gou a conversar sobre a proposta 
com o ministro da Justiça, Nélson Jo
bim, e com o ministro-chefe do Esta
do Maior das Forças Armadas, gene
ral Benedito Bezerra Leonel. 

Jobim falou em uma guarda na
cional de natureza civil. O deputado 
Moreira Franco defende uma estru
tura fundamentada na necessidade 
de preservação da ordem publica, 
não da segurança nacional, a cargo 
das Forças Armadas. "O Exército é 
treinado para matar, para ocupar, 
para a guerra", argumenta ele. Há, 
porém, no governo, quem garanta 
que a estrutura será militarizada. 
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ARI CUNHA 

Não vai haver punição dos 
culpados de Curionópolis 

Dá pena. no nosso pais. ou
vir uma viúva, órfãos, amigos 
revoltados pedirem justiça 
contra um ato flagrantemen
te horrendo. Dá pena. porque 
nossas leis são fragmentos de 
vergonha, restos de casuísmo, 
ao sabor das interpretações 
dos advogados. O texto facili
ta julgamentos diversos, e é aí 
que a Justiça paga sem ter cul
pa. O direito de defesa conce
de até oito recursos, e nisto 
vai-se o tempo, caduca a his
tória, cambiam-se as inter
pretações. 

É vendo Carandiru, Carua
ru e o episódio da morte por 
sufoco numa cela em São 
Paulo, que o cidadão comum 
se despede da realidade cruel 
de que os verdadeiros culpa

dos não serão punidos. Vai 
haver acusação, muita dis
cussão, autoridades serão 
questionadas, muitos fatos 
novos aparecerão, para no 
fim das contas as vítimas se
rem enterradas e esquecidas a 
partir de alguns meses. 

Não é a Justiça que é lenta. 
São nossas leis que não tive
ram sabedoria para punira 
culpa, mas se esmeraram em 
oportunidades de fuga pelos 
argumentos jurídicos. A rea
lidade é cruel, quando se diz 
que cadeia foi feita para pre
to e pobre. Mas a ver-se pelo 
número de crimes pode-se 
dizer que uma mão tem de
dos demais para indicar os 
grandes e poderosos que es
tão presos, cumprindo pena. 

C o n t i n u a 
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disputam espaços a pauiaaas. A 
lógica regional quase nunca 
acompanha a nacional. As coli-

Motta em aeiintr-se. t preciso 
ter uma avaliação mais precisa 
de suas reais chances. Sua inde-

to a torma. Nao ao menos para 
quem tem a função de manter 
unida a base governista. 
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Desapropriação 

CORREIO BRAZILIENSE 
23 Abr 96 

Custo da estabilização 

Oalto custo social da estabiliza
ção da moeda indica que é pre
ciso maior empenho e veloci
dade do governo na execução e 
aprofundamento das reformas. 

Não basta acusar o Congresso, atribuir-lhe 
resistências às mudanças e cruzar os bra
ços. 

Sabe-se que essas resistências existem, 
mas cabe ao governo a iniciativa de con
torná-las, mediante canais de negociação 
que as viabilizem. O Congresso queixa-se 
do comportamento autoritário do governo 
no encaminhamento das propostas. A con
trapartida tem sido a intransigência parla
mentar. 

Os índices que medem o desempenho 
da economia têm sido crescentemente 
preocupantes. Pesquisa da Fundação Sea
de, em convénio com o Dieese, constata 
que o índice de desemprego em São Paulo, 
em março, é o maior desde a implantação 
do Plano Real, em julho de 1994. 

Nada menos que 89 mil pessoas perde
ram o emprego nesse mês. Com esses nú
meros, 15% da população economicamen
te ativa — mais de 1 milhão e 200 mil pes
soas — estão desempregados. A decodifi-
cação desses números é igualmente preo
cupante. A maioria das demissões regis
trou-se no setor de serviços, do qual se es
perava performance inversa, capaz de ab
sorver desempregados da indústria e do 
comércio (que continuam demitindo). 

O presidente Fernando Henrique já deu 
sinais de que irá reduzir o sufoco da políti

ca monetária. Pesquisa da Associação Na
cional das Empresas de Crédito, Financia
mento e Investimento (Acrefi) mostra que 
houve queda de 0,5% a 1% nas taxas de ju
ros do crédito direto ao consumidor, neste 
mês de abril. 

É um bom sinal, a que o mercado reage 
com presteza. No mesmo período, e em 
decorrência dessa queda, houve aumento 
de 15% em relação ao ano passado na pro
cura de crédito. Não basta, porém. A rever
são do amplo quadro de inadimplência, 
que afeta sobretudo pequenos, médios e 
microempresários — setores que mais ab
sorvem mão-de-obra, inclusive não espe
cializada — exige providências bem mais 
amplas e imediatas. 

E indiscutível que a derrubada da infla
ção é fator fundamental para o reequilíbrio 
da economia. Não pode, porém, ser cbtido 
a um custo social tão elevado. É preciso 
que o governo gradue o processo, acione os 
instrumentos de política monetária para 
reduzir o sufoco do crédito e permita a re
tomada, ainda que paulatina, do cresci
mento económico. 

Há medidas há muito reclamadas, como 
os ajustes fiscal e tributário, que deveriam 
constar da agenda de reformas desde o ano 
passado, mas, retirados da pauta, não 
constam nem na deste semestre. 

Vencidos os desafios iniciais de derruba
da da inflação, é hora de o governo atenuar 
os efeitos colaterais da estabilização no 
plano social. Ou então estará diante de 
mais uma vitória de Pirro. 
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